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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO 

1.1.1 Rafael Dominguez Leme, aluno regularmente matriculado, em 2000, na 3ª série do Ensino Médio, no Colégio Radial, Diretoria de Ensino da Região Centro-Oeste, ao final do ano letivo foi regimentalmente considerado retido em Física, Matemática, Biologia, Língua Portuguesa e Literatura, História, Geografia e Química (fls. 5)

1.1.2 O pai inconformado com essa decisão, recorreu junto a todas as instâncias (Unidade Escolar e Diretoria de Ensino), chegando a este Colegiado, conforme prevê a Deliberação CEE nº 11/96 – (fls. 9 e 14).

1.1.3 O requerente, em seu recurso, alega que seu filho nunca ficou retido em nenhuma das séries cursadas desde o ensino fundamental; que a escola não proporcionou suficientes e adequadas oportunidades de recuperação e reforço, sendo que o mesmo foi aprovado em concurso vestibular, o que demonstra sua possibilidade de prosseguimento de estudos – (fls. 4).

1.1.4 A Comissão de Supervisores de Ensino designada para analisar o caso em tela, com base no Relatório elaborado pelo supervisor de ensino da escola e dos documentos anexados aos autos, constatou, após minuciosa apreciação nos termos da Deliberação CEE nº 11/96 e sua Indicação que:

- nada foi averiguado nos autos deste Processo, que indique existência de alguma discriminação no trato destinado ao aluno em questão;

- a Escola cumpriu rigorosamente todas as providências pedagógicas previstas no Regimento Escolar, na Deliberação CEE nº 11/96 e na Indicação CEE nº 12/96;

- o desempenho global do aluno foi insuficiente em 7 componentes curriculares conforme quando elaborado às fls. 111;

- na documentação apresentada pelo Colégio, nota-se uma sistemática de avaliação que reflete a preocupação com o desempenho global do aluno;

- a preocupação da Unidade de Ensino com o aluno e seus pais, no sentido de informá-los sobre o desempenho escolar do educando;

- os Registros das Avaliações nos Diários de Classe, em sua grande maioria, permitem afirmar que foram aplicados mais de um instrumento de avaliação, por bimestre;

- os Diários de Classe apontam a freqüência dos alunos, os conteúdos trabalhados pelos professores, as reposições de aulas, o aproveitamento na recuperação contínua, os alunos encaminhados para recuperação paralela, as notas e as médias das avaliações;

- as Atas das Reuniões Pedagógicas registram as disciplinas com conceitos insatisfatórios, as dificuldades do aluno e as providências da escola para superação do problema;

- os Relatórios dos Professores fazem referência às disciplinas de aprendizagem, estratégias utilizadas para recuperação e justificativa da retenção. Especificando:

- foram proporcionados estudos de recuperação contínua;

- que o desempenho global do aluno deixou muito a desejar, com muitas notas abaixo de 6,0;

- não houve compromisso, crescimento e nem avanço do aluno no processo pedagógico;

- a responsável foi alertada, comunicada devidamente a respeito do rendimento escolar de seu filho;

- o aluno não participava das atividades propostas em sala de aula;

- o aluno não atingiu os conhecimentos e habilidades mínimas exigidas para a 3ª série;

- não havia comprometimento com a aprendizagem, acarretando defasagem de conteúdo até mesmo durante as aulas de recuperação;

- o desempenho do aluno nas aulas de recuperação contínua e paralela foi pouco satisfatório;

- sua participação em sala de aula, individualmente ou em grupo, sempre se restringiu ao mínimo: o aluno não costuma indagar, propor ou solicitar ajuda. O Colegiado justifica a retenção com base nas seguintes afirmações: falta de interesse em aprender, de responsabilidade, somadas à defasagem dos conteúdos programáticos.

Ao final, a Comissão, após alguns considerandos, manifestou-se pela manutenção da retenção do aluno em tela na 3ª série do ensino médio, no ano letivo de 2000, no Colégio em epígrafe, concluindo que não houve descumprimento regimental ou legal, ou ainda discriminação contra o aluno.

1.1.5 A Dirigente Regional de Ensino da Diretoria de Ensino da Região Centro-Oeste ratificou o parecer da referida Comissão, encaminhando o expediente à Unidade de Ensino para ciência da Direção e do Interessado; o que ocorreu em 29-01-2001.

1.1.6 No caso presente, a Comissão de Supervisores atesta o cumprimento das normas regimentais.

1.2 APRECIAÇÃO 

A Lei nº 9394/96 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, no art.12 item I, atribui à Escola, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, a elaboração e execução da sua proposta pedagógica. Evidentemente, o sistema de avaliação dos alunos é parte essencial da proposta pedagógica de cada Escola e deve estar explicitada no Regimento Escolar. 

A Deliberação CEE nº 11/96 que dispõe sobre pedidos de reconsideração e recursos referentes aos resultados finais de avaliação de alunos do sistema de ensino básico do Estado de São Paulo, orienta claramente, no seu art. 8.o, quando que caberia uma intervenção por parte das autoridades educacionais na avaliação de alunos realizada por uma determinada escola. 

Diz o artigo 8º :

"a) evidências da falta de procedimentos pedagógicos previstos no Regimento Escolar ou Plano Escolar, especialmente os de reforço e recuperação, ao longo do ano letivo, visando à superação das deficiências de aproveitamento demonstradas pelo aluno; 

b) atitudes discriminatórias contra o aluno;

c) inobservância das normas regimentais da Escola, em especial as referentes as avaliação, recuperação e promoção;

d) inobservância de outras normas e leis aplicáveis."

No caso em questão, a Comissão de Supervisores não constatou nenhuma infração das normas legais acima citadas, opinando pela ratificação da retenção do aluno. A Dirigente Regional de Ensino concordou com o parecer da Comissão de Supervisores.

Inúmeros são os casos em que este Colegiado refutou o argumento de ingresso em vestibular como condição suficiente para se considerar cumprido o ensino médio. Aliás tem reiterado a competência da Escola como instância final de avaliação, respeitando o seu Regimento Escolar e respectiva proposta pedagógica. 

2. CONCLUSÃO 

A avaliação do jovem Rafael Dominguez Leme, realizada pelo Colégio Radial e ratificada pela Diretoria de Ensino Centro Oeste, está rigorosamente dentro da legalidade, não havendo base legal que permita qualquer modificação, sendo, portanto, mantida a decisão do Colégio Radial.

São Paulo, 24 de abril de 2001. 

a) Cons. Mauro de Salles Aguiar

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 02 de maio de 2001.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM
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